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coNsideraNdo: os termos da lei complementar nº 022/94 de 
15/03/1994, alterada pela lei nº 055/2006, que confere ao delegado ge-
ral, atribuições para dirigir a Polícia civil e praticar os demais atos neces-
sários à eficaz Administração da Instituição Policial;
coNsideraNdo: a recomendação da auditoria geral do estado, no sen-
tido de que seja designado fiscal para os contratos vigentes com vistas a 
acompanhar a execução dos mesmos.
coNsideraNdo: a Portaria N°182/2020-dg/PcPa, do dia 28 de outu-
bro de 2020, publicada no doe N°34.394 dia 04 de novembro de 2020.
resolve: 
i - desigNar nos termos da lei nº 8.666/93 o servidor elcio fideles 
de deUs, delegado de Policia, matrícula n° 5914107/ 1 para acompanhar 
como FISCAL a execução do Contrato nº 277/2023–PC/PA, firmado com a 
empresa r a MacHado restaUraNte ltda, cNPj Nº 14.457.939/0001-
94, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada na presta-
ção de serviços de ágUa MiNeral NatUral, para os Órgãos e entidades 
do Poder executivo estadual situados na região Metropolitana de belém 
(ananindeua, belém, benevides, Marituba, santa bárbara do Pará, santa 
isabel do Pará e castanhal), e nas cidades de santarém, Marabá, altamira, 
cametá, capanema, redenção, Parauapebas, breves, itaituba e tucuruí, 
de acordo com as normas e diretrizes estabelecidas., e no seu impedimen-
to o servidor, NaYaNe da silva loPes, investigador de Polícia, matrícula 
n° 5966942/1 que assistirá o referido contrato com as mesmas atribuições, 
no âmbito da Polícia civil do estado do Pará, desde o início até o término 
da vigência contratual.
III – ATRIBUIR ao fiscal do Contrato as seguintes atividades:
a) acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos;
b) registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto;
c) determinar a reparação, correção ou substituição, às expensas da em-
presa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo 
com o contrato;
e) exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;
f) exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos 
aditivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contra-
tualmente, por exemplo);
g) atestar e encaminhar as faturas/notas fiscais, devidamente atestadas 
para a diretoria de administração;
h) comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competên-
cia, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
iv – deterMiNar a diretoria de administração que adote as devidas pro-
vidências ao fiel cumprimento do presente Ato. 
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNa MicHelle goNÇalves soares zagalo
chefe de gabinete da Polícia civil
PoRtARiA N.º 67/2023-DGPc/DivERSoS
Belém-PA, 18 de outubro de 2023
a chefe de gabinete da Polícia civil aNa MicHelle goNÇalves soares 
zagalo, no uso de suas atribuições legais.
coNsideraNdo: os termos da lei complementar nº 022/94 de 
15/03/1994, alterada pela lei nº 055/2006, que confere ao delegado ge-
ral, atribuições para dirigir a Polícia civil e praticar os demais atos neces-
sários à eficaz Administração da Instituição Policial;
coNsideraNdo: a recomendação da auditoria geral do estado, no sen-
tido de que seja designado fiscal para os contratos vigentes com vistas a 
acompanhar a execução dos mesmos.
coNsideraNdo: a Portaria N°182/2020-dg/PcPa, do dia 28 de outu-
bro de 2020, publicada no doe N°34.394 dia 04 de novembro de 2020.
resolve: 
i – revogar os termos da Portaria N° 33/2023 – dgPc/diversos, de 
12/04/2023 que designou o servidor tiago barreto da rocHa belieNY, 
delegado de Polícia, matrícula nº 5913989/1, para acompanhar como fis-
CAL a execução do Contrato nº 034/2023-PC/PA, firmado com a Empresa 
estHer brito MartiNs eireli, e no seu impedimento o servidor Pedro 
PaUlo Moreira, delegado de Polícia, matrícula n° 5940464/1.
ii - desigNar nos termos da lei nº 8.666/93 o servidor jose servU-
lo cabral galvÃo, delegado de Polícia, matrícula nº 700231/2 para 
acompanhar como fiscal a execução do contrato nº 034/2023-Pc/
PA, firmado com a Empresa ESTHER BRITO MARTINS EIRELI, CNPJ N° 
21.772.515/0001-80 cujo objeto é a locação de 1 (um) imóvel para fim 
não residencial, localizado na avenida joão Paulo ii, nº 948, entre timbó e 
travessa Mariz e barros, bairro do Marco, sala c, cep 66.095-492, belém/
Pa, e no seu impedimento o servidor alisoN de soUza lira, delegado 
de Polícia, matrícula n° 5966878/1, que assistirá o referido contrato com 
as mesmas atribuições, no âmbito da Polícia civil do estado do Pará, desde 
o início até o término da vigência contratual.
III – ATRIBUIR ao fiscal do Contrato as seguintes atividades:
a) acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos;
b) registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto;
c) determinar a reparação, correção ou substituição, às expensas da em-
presa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo 
com o contrato;
e) exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;
f) exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos 
aditivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contra-
tualmente, por exemplo);

g) atestar e encaminhar as faturas/notas fiscais, devidamente atestadas 
para a diretoria de administração;
h) comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competên-
cia, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
iv – deterMiNar a diretoria de administração que adote as devidas pro-
vidências ao fiel cumprimento do presente Ato. 
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNa MicHelle goNÇalves soares zagalo
chefe de gabinete do delegado geral da Polícia civil 

Protocolo: 999743
PoRtARiA Nº 71/2023-AcADEPoL                                             
Marituba - PA, terça-feira, 17 de outubro de 2023.
o diretor da academia de Polícia civil do Pará – acadePol, Waldir frei-
re cardoso, delegado de Polícia civil, no uso de suas atribuições legais 
e dever de ofício.
coNsideraNdo ofício nº 1488/2023-Pge-gab da Procuradora-geral ad-
junta do contencioso, que faz referência aos autos do pedido de suspensão 
de segurança nº 5.634 de iniciativa do estado do Pará junto ao e. supremo 
tribunal federal, alusivo ao concurso c-149 (cargo de delegado de Polícia 
civil) conforme a decisão proferida nos autos do Mandado de segurança 
nº 0800134-27.2023.8.14.0000, da suprema corte, de modo que exclUi 
do curso de formação da Polícia civil as candidatas claUdia teresiNHa 
gUerreiro PitMaN MacHado e PaUla HeleNa MeNdes liMa.
coNsideraNdo determinação do gabinete do delegado geral, com a ci-
tação de que os candidatos devem ser excluídos, com base no ofício e 
decisão acima citados;
 coNsideraNdo que as alunas são candidatas ao cargo de delegado de 
Políciacivil, doconcurso c-149/2009-sead/PcPa, em cumprimento de de-
cisão judicial, foraminseridos, nacondição de sub judice, no cUrso de 
forMaÇÃo de Policial civil – candidatos excedentes–categoria: dele-
gado de Polícia civil - dPc/2022, segunda etapa do certame c-206/2020-
sePlad-PcPa que foi realizado no período de 05/01/2023 a 04/05/2023;
coNsideraNdo que a academia de Polícia civil do Pará – acadePol/
PcPa é responsável pela segunda etapa dos certames.
coNsideraNdo que as candidatas acima mencionadas ingressaram no 
cUrsode forMaÇÃode Policial civil – candidatos excedentes – ca-
tegoria: delegado de Polícia civil - dPc/2022após a data de ínicio e não 
concluiram a grade curricular do curso.
resolve: 
i – exclUir os alunos/candidatos/dPc (c-149), abaixo nominados, do 
cUrso de forMaÇÃo de Policial civil - candidatos excedentes – ca-
tegoria: delegado de Polícia civil - dPc/2022, segunda etapa do concurso 
Público c-206/2020-sePlad-PcPa, com fundamento ao deferimento de li-
minar proferida nos autos do pedido de suspensão de segurança nº 5634, 
em favor do estado do Pará.
categoria: delegado de Polícia civil – dPc (certame c-149)
claUdia teresiNHa gUerreiro PitMaN MacHado- sub judice
PaUla HeleNa MeNdes liMa- sub judice
ii - ENCAMINHARa presente Portaria à Chefia de Gabinete do Delegado Geral 
para publicação no Diário Oficial do Estado e Boletim Interno da Instituição.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
delegado Waldir freire cardoso
diretor da academia de Polícia civil – acadePol/ PcPa
PolÍcia civil do estado do Pará
republicado por ter saído com incorreção n o doe nº 35.581 , de  20 de 
outubro de 2023.
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO PARÁ

.

PoRtARiA Nº 4672/2023-DG/DHcRv/cHc/Gccfc
a diretora geral do dePartaMeNto de trâNsito do estado do Pará, 
no uso de suas atribuições legais, e
coNsideraNdo o disposto no art. 22, incisos i, ii e x, da lei 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o código de trânsito brasileiro, e 
suas alterações;
coNsideraNdo o que estabelecem as resoluções coNtraN nº 789/2020, 
e a Portaria do DETRAN/PA 506/2014, e demais normativos afins;
coNsideraNdo o requerimento nº 2023/2260050, apresentado pela 
empresa cfc aUto escola UNidas ltda, inscrita no cNPj sob o nº 
22.794.326/0001-70, nome fantasia aUto escola UNicar - Me, junto 
a esta autarquia.
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante a apre-
sentação da documentação necessária ao credenciamento do referido cfc;
resolve:
art. 1º reNovar o credeNciaMeNto da empresa, aUto escola UNidas 
ltda, inscrita no cNPj sob o nº 22.794.326/0001-70, nome de fantasia 
aUto escola UNicar - Me (classificaÇÃo a/b), com estabelecimento 
na qd Nove fl 32 sN lote 1-a – bairro: Nova Maraba, ceP: 68.508-090, 
Marabá / Pa, com atuação na região de trânsito de Marabá, no município 
de Marabá / Pa, em tudo observada a legislação em vigor.
art. 2º o credenciamento a que se refere o artigo anterior, terá validade de 36 
(trinta e seis meses) retroagir a data da última Portaria Nº-3577/2020-dg/
dHcrv/cHc/gccfc, de renovação do credenciamento deste cfc.
art. 3º fica atribuído ao cfc o número de registro 2130556 neste detraN/Pa.


